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Arbitragem – Proc. n.º MR/2022/1563/IRG 

Ao décimo oitavo dia do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois, nas instalações da 

Casa da Cultura, na Rua Pedro Monteiro 64, em Coimbra, reuniu, sob a presidência do Árbitro, Dr.       , 

assessorado pela Dra.        , o Tribunal Arbitral do CIMPAS (Centro de Informação, Mediação, Provedoria e 

Arbitragem de Seguros) com vista à resolução do litígio em que é 

Reclamante:  
Reclamada:                                   . ambos identificados nos autos. 

Declarada aberta a audiência e feita a chamada das pessoas convocadas, verificou-se estarem presente: 

- O Reclamante:        , melhor identificado nos autos.

- A Mandatária da Reclamada:        , conforme procuração junta aos autos.

- A testemunha        , apresentada pela Reclamada, melhor identificada nos autos e inquirida por

viodeconferência, via zoom. 

Finda a produção de prova e após ser dada a palavra às partes para se pronunciarem sobre a decisão a 

tomar, foi proferida a seguinte sentença: 

Tendo em conta as declarações das testemunhas, o relatório pericial e os demais documentos juntos aos 

autos, considera-se provado que: 

1. O reclamante e a reclamada celebraram um contrato de seguro, na modalidade multi-riscos habitação, 

titulado pela apólice n.º     .

2. O imóvel seguro situa-se na                          .

3. O contrato de seguro encontra-se em vigor desde setembro de 2019.

4. O imóvel seguro foi construído há cerca de 20 anos.

5. O imóvel seguro engloba um muro, construído na mesma data do imóvel seguro.

6. O muro tem cerca de 80cm de altura.

7. O muro é composto por blocos de tijolo e cimento.

8. O muro possui um lintel na sua base.

9. O muro não possui lintel de travamento.

10. O muro possui alguns drenos para escoamento de água.

11. No dia 15/1/2021, o reclamante verificou que uma parte do muro apresentava diversas fissuras.
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12. O sinistro foi participado à reclamada.

13. No dia 15/2/2021, a perita         , indicada pela reclamada, deslocou-se ao imóvel seguro, com o 

objetivo de avaliar os danos reportados pelo reclamante.

14. No dia 19/2/2021, a mesma perita elaborou o relatório de peritagem.

15. Após o sinistro, o reclamante reconstruiu o muro danificado, com uma altura superior a 1 metro.

16. O assentamento do muro reconstruído é o mesmo do muro sinistrado.

17. A reposição do muro com as mesmas dimensões e os mesmos materiais do muro originário orça em

€990 + IVA = €1.217,70

O tribunal formou a sua convicção, quanto aos factos provados, do seguinte modo: 

a) quantos aos factos n.ºs 1, 2 e 3 no contrato de seguro celebrado entre as partes e junto aos autos;

b) quanto aos factos n.ºs 4, 5, 11, 15 e 16, no depoimento claro e rigoroso do reclamante; e

c) quanto aos factos n.ºs 6, 7, 13, 14 e 17, no relatório de peritagem junto aos autos pela reclamada;

d) quanto aos factos n.ºs 8, 9 e 10, no depoimento da testemunha       ; e
e) quanto ao facto n.º 12, na participação de sinistro junta aos autos pelo reclamante

Decisão 

A questão essencial em discussão nos presentes autos prende-se com a subsunção do sinistro aqui em 

causa no contrato, nomeadamente no que tange à sua inclusão em algum dos riscos consagrados ou, ao invés, 

nas exclusões plasmadas no mesmo contrato. 

A este respeito, cumpre começar por salientar que, em termos de repartição do ónus da prova, ao segu-

rado incumbe a alegação e comprovação da verificação do sinistro e da sua inclusão nas coberturas do contrato de 

seguro (art.º 342.º, n.º 1, do Código Civil), enquanto à reclamada cabe a demonstração e prova da verificação da 

exclusão contratual, enquanto facto impeditivo da pretensão indemnizatória do reclamante (art.º 342.º, n.º 2, do 

Código Civil). 

Conforme reconhecido pelo próprio, o reclamante e desconhecem qual a causa que originou o dano re-

portado e cuja reparação exige no presente processo, alegando ter ocorrido precipitação forte em momento anterior 

ao da deteção dos aludidos danos. 

A este respeito, o reclamante enquadra no sinistro na cobertura de catástrofes naturais, vertida nas con-

dições gerais do contrato de seguro, mais concretamente nas “Inundações”, que engloba danos causados aos bens 

seguros em consequência direta de “a) Tromba de água ou queda de chuvas torrenciais”. 

A reclamante, por seu turno, declina a responsabilidade alegando a falta de manutenção muro, a sua 

antiguidade e, sobretudo, a deficiência construtiva do mesmo (assente na sobreposição de tijolos e betão, sem 

adequada sustentação e escoamento de águas pluviais), pelo que a situação concreta reentrará na exclusão con-
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tratual respeitante a “edifícios não considerados de boa construção e/ou que se encontrem em estado de degra-

dação ou de falta de manutenção no momento do sinistro, bem como os danos em quaisquer objetos que se 

encontrem no seu interior”. 

Ora, manifestamente não conseguiu a reclamante fazer prova da verificação de qualquer dos pressupostos 

elencados na supracitada cláusula contratual de exclusão contratual. 

De facto, a argumentação exposta no relatório de peritagem para fundamentar essas alegadas patologias 

construtivas (falta de lintel e de drenos de escoamento de águas pluviais) foram parcialmente desmentidas pelo 

depoimento da perita (testemunha      ), que declarou possuir o muro lintel na parte inferior (embora não de 

suporte), assim como alguns (que não quantificou) drenos de escoamento de água (limitando-se a afirmar que 

eram em número insuficiente). 

Por outro lado e atenta a reduzida altura do muro (80 cm), bem pode questionar-se a necessidade de um 

lintel de suporte. 

Em face do exposto, logrou o reclamante enquadrar os danos na cobertura de inundações, contemplada 

no contrato de seguro celebrado com a reclamada, não tendo esta conseguido provar a aplicabilidade de qualquer 

exclusão contratual, pelo deverá esta arcar com o custo da reparação dos danos suportados pelo reclamante. 

No que respeita ao cômputo da indemnização, o ónus da prova da sua quantificação cabe ao reclamante 

(art.º 342.º, n.º 1, do Código Civil), tendo esta apresentado um orçamento de reparação no valor de €1.855. 

Todavia, o reclamante afirmou em julgamento que não fora a autora do orçamento a executar os trabalhos 

de reconstrução do muro e, sobretudo, que o muro reconstruído é de dimensões superiores ao que se encontrava 

erigido no momento do sinistro, pelo que não pode o Tribunal considerar aquele orçamento. 

Pelo contrário, a reclamada, não obstante não assumir a responsabilidade pelo sinistro, orçamentou em 

€1.217,70 o custo da reconstrução do muro com materiais e dimensão idênticas às do muro existente, pelo que 

será esse o montante da indemnização a liquidar ao reclamante. 

Nesta conformidade e parcial procedência da reclamação, condena-se a reclamada a pagar ao reclamante 

a quantia de €1.217,70, incluindo o valor do IVA da reparação, mas quanto a este desde que o reclamante comprove 

o seu pagamento, através da exibição do respetivo recibo.

Coimbra,   


